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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 007/2023/SEINFRA

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO
GLOBAL PARA A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA EXECUTAR OS
SERVrÇOS DE CONSTRUÇÃO Or UMA
PASSAGEM MOLHADA LOCALIZADA
NO BAIRRO DOS VENÂNCIOS NA SEDE
DO MUNICÍPIO DE CRATEUS.

A Prefeitura Municipal de Crateús, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente
nomeada pela Portaria No 080.01.01/2023 de 0l de janeiro de 2023, tornam público para

conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na

modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução
indireta com empreitada por preço global, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo

com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal no

8.666193 de 21.06.93 e suas alterações posteriores e na Lei Complementar no 12312006 e suas

alterações posteriores.

Unidad e Administrativa : Secretaria Municipal da Infraestrutura
Ordenador de Despesas: Gilmar Leite Siqueira
Dotações Orçamentárias: I 0. I 0.26.7 82.05 86. I 0 1 3

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00
Tipo de Licitação: Menor Preço Global;
Forma de Execução: Indireta
Regime de Execução: O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global
Fonte de Recurso: 500.0000.00 - Recursos não vinculados de

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública
marcada para:

As 09h00min
Do dia 0l de novembro de 2023
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizadaa Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateús - CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I - Modelo de apresentação de carta-proposta;
ANEXO II - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
ANEXO III - Minuta de contrato;
ANEXO IV - Modelo de Declarações;
ANEXO V- Projeto Básico.

1.0- DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUTAR OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE TIMA PASSAGEM MOLHADA
LOCALTZADA NO BAIRRO DOS VENÂNCIOS NA SEDE DO MLINICÍPTO OP CRATEUS.
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1.2- O valor global estimado para estes serviços está em torno de R$ 1.027.435,68 (um

vinte e sete mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e sessenta e oito centavos) e foi
partir do orçamento básico anexo V deste Edital. Pd,Íst;.r.il
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2 - DAS coNorçÕES DE PARTICIPaçÃo
2.1 - poDrnÃo panrICIpAR DESTA r,rcttaçÃo:
2.1.1 - Poderá participar do presente certâme licitatório qualquer pessoa jurídica,
qualquer Unidade da Federação, devidamente cadastrada na Prefeitura de Crateús-CE, ou não

cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3o (terceiro) dia

anterior à data do recebimento dos envelopes, e que satisfaçam a todas as condições deste edital,
inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123106, deverá entregar à

Comissão, juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração, assinada pelo

titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representação.
2.1.3 - Só poderá solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer licitante
no presente certame, representante legal habilitado, devendo cada licitante apresentar-se com
apenas 0l (um) representante, devidamente munido de documentação hábil conforme itens

abaixo, o qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório,
respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.

2.1.4.1. Documento de ideníidade de fe pública com fotografia;
2.1.4.2. PROCURAÇÃO POR TNSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração
deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a
que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e

proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante,
poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
licitante. OBS: não seriio aceitas orocuracões (oúblicas ou particularesl com prazo de validade
acima de 01 (um) ano civil. a contar da data da sua emissão.
2.1.4.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente

com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da
pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.2 - NÃo poDERÃo pARTrcrpAR DESTA LrcrrAÇÃo:
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de
sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá
participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.2.1.3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nq 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Presidente
verificará essa condição no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase do
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
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b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de

d) Reunidos sob forma de consórcio;
UGtÍAÇ'tu

I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento de

serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte,

quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e

econômico-financeira, condições suficientes paÍa a execução de contratos dessa natLreza, o que

não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não

trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação
do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente.
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a

formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666193, que em seu Art.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 2.2.1.3. alínea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer os bens, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a

formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus
incisos e parágrafos, da Lei Federal n' 8.666193 e suas posteriores atualizações;
2.2.1.4. Para averiguação do disposto contido no item 2.2.1.3 alínea "a" , a licitante deverá
apresentar no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo
federal (http://www.portaldatransparencia.gov.brlsancoes/ceis), para comprovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações
ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
2.2.2.Náo poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
2.2.3. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.2.4- A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissão,
implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.
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2.3. DO CREDENCIAMENTO
2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas

representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo

todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.2. Cada representante deverá apresentar ainda:
2.3.2.1 TRATANDO.SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1.1. Documento de identidade de fe pública com fotografia;
2.3.2.1.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEstatuto Social/Registro de Firma
Individuo[) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade

Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às

eleições de seus administradores;
2.3.2.1.3. Verificação, conforme determina o item 2.2.1.4, através de consulta ao Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da

transparência do governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual
decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública.

2.3.2.2. TRATAITIDO.SE DE REPRESENTAIITE LEGAL:
2.3.2.2.1- Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Coníraío Social/Estatuto Social/Registro de Firmo
Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade
Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às

eleições de seus administradores;
2.3.2.2.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLTCO OU PARTTCULAR,
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração
ainda deverá indicar outorga de poderes para,na forma da lei, representar a licitante e praticar os
atos a que se destina interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e

proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante,
poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas orocurações
(públicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil. a contar da data
da sua emissão.
2.3.2.2.4. Verificação, conforme determina o item 2.2.1.4, através de consulta ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da
transparência do governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual
decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública.
2.3.3. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar no

123, de l4 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas
da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementarno 123, de l4 de dezembro de 2006, em especial quanto
ao seu art. 3o, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e qu,e

não se enquadram nas situações relacionadas no §4o do artigo 3o da citada Lei complementar, sob
pena de assim náo fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela referida lei.
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2.3.4. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 2.1.2 a Certidão
da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do

sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP).

2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser

separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser anal

início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

2.3.6. F,ntende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato,

ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou

titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser

apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata

de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não

enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se

trata os subitens 2.3.2.1. e 2.3.2.2. e demais, implicará no não credenciamento do licitante.
Obviamente ainda sendo aceitas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a
licitante não terá representante credenciado.
2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
2.3.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas
poderá participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.13. A não apresentação das exigências dos itens 2.3.2.1.3. e 2.3.2.2.4 por parte do licitante não
implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, üma vez que poderá ser
verifrcado pela(o) Presidente(a) tal exigência conforme Íezaitem2.l.4 deste edital.
2.3.14. Toda documentação apresentada em cópia deverá estar autenticada em cartório
competente, ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
Conforme determina o Art. 32 daLei 8.666193.

3 _ DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1 .1 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.2 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação
3.1.4 -Pruzo recursal previsto no art. 109 inciso I alínea "a" dalei8.666193
3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1 .7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.8 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso I alínea "b" da lei 8.666193
3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;

4 _ GENERALIDADES
4.1 - O interessado em participar deverá coúecer todas as condições estipuladas no presente
Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos
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4.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçáo do ato,

realizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.

4.3 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão

Licitação da Prefeitura Municipal de Crateús, mediante Termo de Retirada de Edital emitido pelo

setor de licitação desta prefeitura, nos horários de 08h00min às 12h00min e/ou pelo site do

Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/
4.4 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a

saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.

4.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comissão de

Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura do

certame.

5 _ DA FASE DE HABILITAÇÃO
5.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a

regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 daLei8.666193.
5.2 -Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo
no frontispício os seguintes dizeres:

À pnrmruRÀ Mutvrcrral DE cRÂTEUS - cE
(rrlENTrFrcAÇÃo DA EMfRESA)
ENVELOPB N" O1 - DOCUMENTAÇÃO
TOMÂrlA IIE PREÇOS N" 007/2023/§EINT',RA

5.3 - O envelope "4" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.4. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO CONSTSTTRÃO BVr:
5.4.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL
5.4.1.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Crateús,
através do Certifrcado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no prazo de 03 (três)
dias antes do recebimento das propostas. (art.22,II, § 2o da lei 8.666/93).

5.4.2. RELATTVA A HABTLITAÇÃO .lUÚOrCA:
5.4.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.4.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
5.4.2.3.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.

exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os

integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666193, alterada e conso T,E
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5.4.2.4. DECRETO DE AUTOnTZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AuroruzaçÃo
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

s.4.2.5. COPrA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRÂTOR(S) OU
PEssoA runÍurca,;
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
consolidação respectiva.

5.4.3. RECULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
5.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
no l.751,deZ de outubro de20141.
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.4.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

5.4.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
s.4.3.6 - OBSERVAÇOES - DA PARTTCTPAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);
5.4.3.6.1- Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEl, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçáo, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Presidente, nos termos do § I 

o, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularizaçáo da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.8l da Lei 8.666193, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contratação, ou revogar a licitação.

5.4.4. RE,LATIVA À OUALIFICACÃO ECONÔMICO. FINAI\CEIRA
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
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balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conüábeis (DRE) do

último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n'.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente deverá
apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do
domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profi ssional equivalente;
d) E admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da let'constante no item 5.4.1 clc 5.4.1.1, no
mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), devidamente
registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo
na'forma da lei'.
5.4.5. Entende-se que a expressão "naforma da leí'constante no item 5.4.4. engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2o do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaia da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. l" do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no
1420/2013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
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5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente regi
Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será
obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (à1), Solvência
maior ou igual a um (21) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (à1),
resultantes da aplicação das formulas:

LG: Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Pruzo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices dc Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de llYo (dez por cento) do Valor
Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação
da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social.
5.4.9.1.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁNNTS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,

caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável
à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-f,rnanceira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
502612010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
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5.4.10. CERTIDÂO NEGATM DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida

distribuidor da sede do licitante. là
P

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação

forma do art. 58, da Lei n.o I1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

foi acolhido judi
pena de inabilitação, devendo

5.4.4.11. Garantia de manutenção da proposta no valor de R$ 22.625,61 (vinte e dois mil
seiscentos e vinte e cinco reais e sessenta e um centavos), correspondente a aproximadamente l%o

(um por cento) do valor estimado da licitação, que será recolhida junto a Prefeitura Municipal de

Crateús - CE.
5.4.4.11.1. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de

90 (noventa) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de

Preços:
I) Caução em dinheiro - A licitante farâ a comprovação mediante a apresentação de depósito em

conta da Prefeitura Municipal de Crateús - Agência no 0237-2, Conta Corrente No 5452-6, Banco
do Brasil. Caso no recibo de depósito conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar
declaração em original, fornecida pelo BANCO confirmando a compensação do cheque, e a
liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme dados fornecidos
II) Fiança bancária: A licitante entregarâ o documento original fornecido pela Instituição que a
concede, no qual constará:

l. BENEFICTÁRIO: Prefeitura Municipal de Crateús
2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de n'00712023/SEINFRA
3. VALOR: R§ 22.625,61 (vinte e dois mil seiscentos e vinte e cinco reais e sessenta e um
centavos)
4. PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou,
automaticamente, após o prazo de validade da carta.

III) Seguro garantia - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante.
5.4.4.11.2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de
Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto paru a
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.
5.4.4.11.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

s.4.5- QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCa.:
5.4.5.1. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente,
CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
5.4.5.2. CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONAL: Comprovação da empresa licitante para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto desta licitação,
a ser feita por intermédio de ATESTADO TECNICO fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de
"CONTRATADA", acompanhadas das certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros
de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional
competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das
licitantes, tudo com base no Acórdão 309412020-TCU-Plenário, atinentes as respectivas parcelas
de maior relevância:
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a) ALVENÁRA DE EMBASAMENTO DE PEDRÁ ARGÁMASSADA - quantitativo mínimo',

899,00m';
b) CONCRETO P/VIBR., FCK 25 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO - quantitativo m

de 320,70m3;
c) ARMADURÁ DE AÇO CA 50/60 - quantitativo mínimo de 9747,40k9;
d) ATERRO C/COMPACTAÇÃO MECÁNICA E CONTROLE, MAT. DE AQUISrcÃO
quantitativo mínimo de 636,71m3.

5.4.5.3 CAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da empresa licitante de

possuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na data prevista para a licitação, profissional
de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros
de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional
competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, devidamente registrado
no conselho profissional competente (CREA/CAU) da região onde os serviços foram executados,
que comprove ter o profissional executado serviços relativos à execução de obra ou serviços de

características ao objeto licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior relevância:

a) ALVENARA DE EMBASAMENTO DE PEDRA ARGAMASSADA - quantitativo mínimo de

899,00m';
b) CONCRETO P/VIBR., FCK 25 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO - quantitativo mínimo
de 320,70m3;
c) ARMADURA DE AÇO CA 50/60 - quantitotivo mínimo de 9747,40kg;
d) ATERRO C/COM7ACTÁÇÃO MECÁN\CÁ E CONTROLE, MAT. DE AQUTSrcÃO
quantitativo mínimo de 636,71m3.

5.4.5.3.I. JUSTIFICATIVA PARA OS ÍNDICES DE MAIOR RELEVÂNCIA
Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos licitantes a
apresentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica.
Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será válida
relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, nos termos do art.
30, inc. I, § lo da Lei n'8.666193.

(. ..)
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes. limitadas estas exclusivamente às parcelas
de maior relevância e valor significativo do obieto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos; (Incluído pela Lei n" 8.883. de 1994)
(.)
§ 2q As parcelas de maior relevância técnica e de valor
sisniÍicativo. mencionadas no paráqrafo anterior. serão
definidas no instrumento convocatório. (Redacão dada
pela Lei n" 8.883. de 1994). GrrÍo nosso.

í



lmntrhlWil
§/ CRATEÚ§

PREFEITURA DE

---tffio-=É,.o

Faaendo §ais Por Vocâ

Cabe à Administração indicar no editâl da licitação, qual é a parcela de maior relevância
valor significativo, pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua capacidade
A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional
inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somente
exigir das licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis
cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato.
Seguindo essa linha, a Administração se pauta por Normas Legais paru realizar tais exigências
adotando como referência no caso em tela a PoÉaria DNIT n' 108 de 0110212008, que

"Determina que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens de maior relevância
técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado", e assim estabelece:

Art. 1o Determinar que a exigência de Capacitação Técnica
se restrinia aos itens de maior relevância técnica e
financeira contidos no obieto a ser licitado em número
máximo de I (oito) e não sunerior a 507o (cinquenta por
cento) das quantidades licitadas para o serviço específico.
Ãrt.2o Os itens de maior relevância são entendidos como
aqueles que constem do obieto licitado çm valotigrral ou
superior a 4%o (quatro por cento). Grifo nosso

Nota-se que dos itens exigidos, nenhuma destes é inferior a 4o/o (quatro por cento) do valor
licitado, sendo essas parcelas de relevância técnica e de valor significativo, agindo em
consonância com as norÍnas vigente legais.
A Administração Pública do Município de Crateús mais que não é visa tão somente dar segurança
ao procedimento Licitatório, busca selecionar proposta que traga segurança quanto a execução dos
serviços ora licitados, evitando assim frustrações por contratar com empresas incapazes de tocar o
contrato.
5.4.5.4. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
5.4.5.5. As Certidões de Acervo Técnico apresentadas deverão constar, obrigatoriamente, os
nomes dos profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o prazo de
execução dos serviços e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados;
5.4.5.6. Os profrssionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços
deverão figurar como responsáveis técnicos da Licitante, podendo vir a serem substituídos em
caso de fato superveniente por outros, desde que sejam igualmente qualificados e, desde que
sej am previamente autorizados pela Adm inistração Munic ipal ;

5.4.5.7 . Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou
contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço.
5.4.5.8. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.
5.4.5.9. Declaração conforme o estabelecido no Art.30, parágrafo 6o da Lei n" 8.666193 e suas
alterações, que dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico
especializado para a realizaçáo do objeto da licitação, com relação explicita dos equipamentos e
pessoal.

MUNI(
VERDÊ

ro

Y



ffisRATÊllH
s.4.6 -RELATIvO Aos DEMAIS DocuMENTos DE HABILrra.çÃo:
5.4.6.1- Declaração de que:
/ Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXIII da CF/88, conforme

modelo do Anexo IV.
/ Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
/ Sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.o

8.666/93.

5.4.6.2. Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser

apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficial
ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
5.4.6.3. Cada folha deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções
sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
5.4.6.4. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem

validade.
5.4.6.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, deseúos, gráficos ou
catiílogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
5.4.6.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados
no idioma oficial do Brasil.
5.4.6.7. As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as

leis especiais às quais se enquadram e se amparam.
5.4.6.8. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e

traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.4.6.9. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a

disponibilização do documento pela Intemet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a
autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.6.10. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada- apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena
de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação
nas condições de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de
licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante
levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
5.4.6.11. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.4.6.12. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.
5.4.6.13. Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as
descrições anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão
INÂBILITADOS, sendo eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo
licitatório.
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5.4.6.14. Somente será aceito os documentos acondicionados no envelope "A",
admitido nosteriorÍnente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido

fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.

5.4.6.15. A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado,

verificação, sendo a empresa obrigada apresenüí-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito

contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
5.4.6.16. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.I - A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos

de Habilitaçáo, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo

ser confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubricado no

fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

À PREFEITURA MUMCIPAL DE CRÀTNÚS -CN
(TDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENYELOPE N'02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADÀ Dts PREÇO§ N" OO7/20'3I§EINTRÂ

6.2. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma

única via datilografadal digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

6.3. AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, ATNDA, CONTER:
6.3.1 . A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
6.3.2. Assinatura do Representante Legal e do profissionaltécnico, contendo o número da Carteira
desse profissional;
6.3.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da apresentação das mesmas.
6.3.4. Preço unitário e total paracada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e

por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e

transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.
6.3.5. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título
profissional do responsável técnico que os elaborou, e o número da Carteira desse profissional:
6.3.5.1. Planilha de Orçamento, contendo os preços unitários, quantitativos e preços totais de

todos os itens constantes do Projeto Básico, onde estarão contidas todas as despesas necessárias
para a execução dos serviços, inclusive as salariais, totalizaçáo dos encargos sociais e trabalhistas,
despesas adicionais, BDI e totalização de impostos e taxas;
6.3.5.2. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no
orçamento;
6.3.5.3. Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços;
6.3.5.4. Planilha de Composição Analítica do BDI;
6.3.5.5. Planilha de Composições de Preços Unitários para todos os serviços descritos no
Orçamento Básico;
6.3.5.6- Planilhas de Composição de Encargos Sociais;
6.3.6. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os
preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento Básico deverão
incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de
equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas,
transportes, seguros e lucro.

.rt.

/qurut<ípto
VERDE

;,i

d



ÍcunúslWIU CRATEÚ§

PAEFEI'URA DE

"{#MM
.-o"Çê*io*
=q,.ô

>rctr
*r-liçe§Farendo llais Por Vocà

6.3.7. Colierão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

explicitar em sua proposta.
6.3.8. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por
no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário
6.3.9. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto'
Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão inic
dentro do prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da

Ordem de Serviço.
6.3.10. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item

'BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às parcelas que o
compõe, anexo a proposta de preços.

6.3.11. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item

"ENCARGOS SOCIAIS", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de

preços.

6.3.12. Os valores serão aplicados como constante conforme discriminados no anexo V (Projeto
Básico), sendo que na formulação da proposta a licitante deverá computar todas as despesas e

custos relacionados com os trabalhos a serem executados, inclusive os de nat:ureza tribuúria,
trabalhista e previdenciária, ficando esclarecido que a Prefeitura Municipal de Crateús, não

admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos
preços, ressalvados as hipóteses de criação ou majoração dos encargos fiscais.
6.3.13. Os valores deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a

condição de pagamento e de reajuste do valor dos mesmos de acordo com o critério indicado na
minuta do contrato.
6.3.14. Para a correta elaboração da proposta, a licitante deverá examinar atentamente todos os
documentos da licitação. A apresentação da Proposta implica, necessariamente, na aceitação,
integral e sem restrições, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
6.3.15. Em nenhuma hipótese legalmente não prevista, será concedido prazo para apresentação ou
complementação de documentos. A falta de qualquer dos elementos exigidos para o Envelope II
acanetará a desclassificação da licitante.
6.3.16. Não serão aceitos quaisquer beneficios após a abertura das propostas.
6.3.17. O preço de cada serviço proposto deverá conter todas as despesas com mão de obra e

encargos sociais - inclusive adicional de insalubridade, seguros, e demais encargos necessários -
materiais, ferramentas e equipamentos, custos com o controle tecnológico e laboratorial, quando
necessários, tributos federais, estaduais e municipais, atentando as especificações técnicas
contidas neste Edital, ABNT e Prefeitura Municipal de Crateús - CE, necessários à perfeita
execução de todos os serviços, assim como sua remuneração e lucro.
Obs.: Para cada item de serviço, deverá ser apresentada sua respectiva composição unitária de
preço, conforme solicitada acima.
6.3.18. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega
definitiva, nos termos do disposto no art. 618 do Código Civil.
6.3.19. Será desclassificada a proposta que:
6.3.19.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
6.3.19.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;
6.3.19.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
6.3.19.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes;
6.3.19.5. Apresentar, na composição de seus preços:
6.3.19.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
6.3.19.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

V

/69



ffisRATtll§
.g§ffio-,1,,8,, >5ú

L0>t{í

6.3.19.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para

unidade dos serviços.
6.3.19.5.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços uniúrios que superem os

referência discriminados neste edital.
6.3.19.5.5. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível

inexequível a proposta de preços que comprovadamente for insuficiente para a cobertura

custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.3.19.5.5.1. O exame da inexequibilidade observará a formula prevista no art. 48, §§ lo e 2o da

Leino 8.666, de 1993.
6.3.19.5.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do §

3o do artigo 43 da lei 8.666, de 1993.

6.3.20. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30o/o (trinta por cento) da média dos
preços ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será

obrigatória a realizaçáo de diligências para o exame da proposta.
6.3.21. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.
6.3.22. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação
de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões
em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7 .98312013.
6.3.23. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tribulária;
6.3.23.1. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda
de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser
incluídos no BDI;
6.3.23.2. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que
os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no
art.3o das Leis 10.63712002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os beneÍicios tributários concedidos pela legislação tributária.
6.3.23.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS,
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão
obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementzr 12312006.
6.3.24. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de
majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

7.0 - DO PROCESSAMENTO DA LTCTTAÇÃO
7.1 - A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo
com o procedimento estabelecido no art.43 da Lei n8.666193 e suas alterações posteriores.
7.2 - Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
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7.3 - Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão

Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

7.4 - E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação,
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a

documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.

7.5 - Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que

assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1" do art.43 da

Lei de Licitações.
7.6 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço,

será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
7 .7 - Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo,
02 (duas) pessoas.

7.8 - Os membros da Comissão e 03 (três) licitantes, escolhidos entre os presentes como
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de

Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
7.9 - Recehidos os envelopes ''A'' DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ''B'' ''PROPOSTA DE
PREÇOS". proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
7.10 - A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da

habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
7.11 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109,

inciso l, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes
"proposta de preços", lacrados.
7.12 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela
Comissão e pelas licitantes presentes.
7.13 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo
recursal previsto no art. 109, inciso l, alínea "b", da Lei no 8.666193.
7.14 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

8.0 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A"
8.1 - Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a
exequibilidade das propostas apresentadas.
8.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada
as exigências pertinentes á Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à
Qualifi cação Econômica e Financeira.

B) - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B"
8.3 - A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme
inciso 1, § lo do art. 45 daLei das Licitações.
8.4 - Serão desclassificadas as propostas:
8.4.1 - Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;
8.4.2 - Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou
inexeqüíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta
licitação, constante do item 1.2 deste edital;
8.4.2.1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços unitários e
globais estabelecidos no Anexo V - Projeto Básico, deste Edital;
8.4.3 - Que apresentarem condições ilegais, omissões, effos e divergência ou conflito com as
exigências deste Edital;
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8.4.4 - Na proposta prevalecerâ, em caso de discordância entre os valores

extenso, estes últimos.
8.4.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta

PREÇOS, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

8.4.6 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto,

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos,
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

8.4.7 - Será declarada vencedora a proposta com MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes

classificadas;
8.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de l4 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
8.4.8.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até llYo (dez por cento) superior ao

melhor preço.
8.4.9 - Para efeito do disposto no 8.4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
do item 8.4.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também
todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.4.8.1 deste Edital, será
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.4. l0 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.4.9 deste edital, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.4.1I - O disposto no item 8.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9 - DA ABJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do julgamento deste Edital, com
classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
9.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são de competência do gestor (a) da
secretaria solicitante.
9.3 - O (a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, bem como anulá-lo em caso de ilegalidade e mediante fundamentação
escrita.
9.4 - A homologação, conforme se verifique a necessidade, poderá ser sujeita, ainda, à aferição
das informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à inspeção in loco
na sede da empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno funcionamento,
incluindo sua identificação externa e identificação de pessoal executando serviços durante o
horário normal de funcionamento.

1O.O - DO CONTRATO
10.1 - Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente edital de
Tomada de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 02 (dois) dias uteis, a partir
da data de convocação encaminhada à licitante vencedora.
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lO.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato"

estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação,,

sujeita às penalidades previstas no item 17.1, sub-alínea "b.1" do Edital;
10.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta V
Anexo, bem como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de

processo licitatório.
10.4 - O prazo de convocação a que se refere o subitem 10.1, poderá ter uma única prorrogação

com o mesmo pÍazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocolra motivo justificado e

aceito pela Administração.
10.5 - E facultado à Administraçáo, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de

classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condições
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nq 8.666193 e suas

alterações posteriores.

11.0 - DOS PRAZOS
ll.l - Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados em até 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser proÍrogado nos termos da Lei
8.666193 e suas alterações.
1 1.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e

do novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão

analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria da Infraestrutura de Crateús.
I 1.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da Infraestrutura de

Crateús até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
ll.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Infraestrutura de Crateús, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

12 - DOS ACRESCIMOS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO
12.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se

fizerem necessários, até o limite correspondente a 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
do contrato, e, no caso particular de reforma, até o limite de 50%o (cinquenta por cento),
mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parâgrafo lo, da Lei no

8.666t93.
12.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo
Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento.

13 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUTLÍBRrO ECONÔMrCO-
FINAI\CEIRO
13.1. As condições de pagamento, reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro estão
previstas no Anexo III Minuta do Contrato

14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS
l4.l - Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta das Dotações
Orçamentiirias especificadas no preâmbulo deste edital.

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
l5.l Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso,
com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da
datada publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § l"
de Lei n' 8.666193, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos

V
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dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação
aos interessados
15.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
15.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente anazoada e subscrita
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de

Crateús.
15.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto
Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, de 2u a 6u feira, no horário de 8h às l2h, em dias de

expediente do órgão ou pelo e-mail: cplcrateus@gmail.com.
15.5. O recurso será dirigido à (s) Secretaria(s), por intermédio do (a) Presidente (a), o(a) qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,fazê-lo
subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretario(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
15.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
15.8. O recurso tení efeito suspensivo.
15.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
15.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente ou Secretário(s) - em
sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no
flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Crateús, como também na forma original da
publicação do aviso de licitação.
l5.ll. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
na sede da Comissão de Licitação.

15.12- DA FORIIÀLIZAçLO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
a) O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa
no setor de licitação no prazo estipulado no item 15.1, com dados de contato da impugnante no
qual a Comissão enviará resposta ao pedido.
b) Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
I) O endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús;
II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
IID O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
IV) O pedido, com suas especificações.
15.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não
serão conhecidos.

16 - DAS TMPUGNAÇÕES
16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade,
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três)
dias úteis;
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16.2. Decairá do direito de impugnar os teÍrnos do edital o licitante que não o frzer até o

dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal
não terá efeito de recurso;
16.3. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações poderão ser realizados por forma
pelo e-mail: cplcrateus@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede

do setor de licitações situado a Avenida Edilberto Frota, I 821, Planalto, Crateús - CE, e deverão

atender às seguintes exigências:
16.3.1. Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em todas as folhas, e assinadas na

última;
16.3.2. Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido instruído com documentação/provas
que se ftzercm necessário;
16.3 .3 . Se interposta por pessoa física, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerográfica do
documento de identidade de seu signatário;
16.3.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualificação da pessoa jurídica
nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identiÍicação/correlação de quem interpôs o pedido pela
empresa;
16.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
16.5. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para arealizaçáo do
certame;
16.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade
com artigo 41, parâgrafo lo, da Lei No 8.666193 e alterações subsequentes.

17.0 - DAS SAI\ÇÔES A»VUNISTRATMS
17.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita
pela CONTRATANTE
b.2) 0,3yo (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de
atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0yo (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e

rescisão do pacto, a critério da Secretaria da Infraestrutura de Crateús - Ce, em caso de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-officio" da contratada,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto
à Secretaria da Infraestrutura de Crateús - CE, independente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua
reabilitação.

18 - DAS OBRTGAÇOES Oa CONTRATANTE
l8.l . As obrigações da Contratante estão previstas no Anexo III Minuta do Contrato.

19 - DAS OBRIGAÇOES nA CONTRATADA
19.1 . As obrigações da Contratante estão previstas no Anexo III Minuta do Contrato

í
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20 - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
20.1. Dos critérios para rescisões contratuais estão previstas no Anexo III Minuta do

r.*r"ricm§
@Eárô-- r-rf
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21- DAS DTSPOSTÇÔES rrXArS
21.1. A apresentação da proposta implica
TOMADA DE PREÇOS.

na aceitação plena das condições estabelecidas

;/
'{

2l.2.Esta licitação poderá ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente,
na mesma hora e local.
2l.3.Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na
sede da Prefeitura Municipal de Crateús, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a

sexta-feira.
21.4. Conforrne a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do
processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e

suficiente para justificar o ato;
21.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da
legislação pertinente.
21 .6. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários das 08:00 às 12:00 horas, ficando os

autos do presente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e

conferência dos interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitações do TCE-CE,
no site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e https://www.crateus.ce.gov.brllicitacao.php -
Portal de Licitações do Município de Crateús.

22 - DO FORO
22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús - CE, I I de outubro de 2023

ANTÔNIO FERN ALVES JUNIOR
Presidente da de Licitação
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO I _ MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Local e data
À
Prefeitura Municipal de Crateús
Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS No XXXXXX

Prezados (as) Senhores (as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de Tomada de Preços No xxx ,

cujo objeto é a coNTnaraçÃo DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE
CONSTRUÇAO DE UMA PASSAGEM MOLHADA ,LOCALIZADA NO BAIRRO DOS
VENANCIOS NA SEDE DO MUNICIPIO DE CRATEUS, conforme projeto e orçamento em

l- anexo, pelo preço global de R$

Prazo de Início dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da emissão de Ordem de

Serviço.
Prazo de Execução dos Serviços: 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura da ordem de

serviço.

{:

Observações:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações
contidas no anexo 1 - Projeto Básico deste edital.
. Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas
todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
. Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
. Carga, transporte, descarga e montagem;
. Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
. Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e

de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros,
gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços;

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).

portador (a) da carteira de Identidade no

e CPF no como representante legal desta
empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dl'as corridos, a contar
da data da abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no
Edital da licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

Atenciosamente,
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

Y
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AI\EXO A CARTA PROPOSTA - PLAIIILHA DE QUAI{TITATMS

O 1. PLAI\ILHA ORÇAMENTÁRIA:

VALOR TOTAL

OBS: ANEXAR CRONOGRAMA FISICO-FTNANCEIRO CONFORME PROJETO BÁSICO

murstcípro
VERDE

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID
VALOR

UNITARIO TOTAL
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PRO

Local e data

Ao Presidente da CPL Prefeitura Municipal de Crateús

Ref. (... Tomada de Preços ...) no.

(Entidade) - inscrita no CNPJ sob o no o sediada na (endereço neste ato representada
pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome completo) inscrito(a) no CPF sob o no
portador(a) da cédula de identidade no DECLARA , sob as penas da lei, em especial o
art.299 do Código Penal Brasileiro, que

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não
foi, no todo ou em pafte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer
pessoa;

c) que nãc tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro pafticipante potencial ou de fato do presente certame
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado
a, discutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informaçõos para firmá-la.

(UF). ..... de de2023

DECLARANTE

>H<

u;t

r

í.í,i ";



lcrfiEúslWu
§P CRATEÚ§

PRETEITUEÀ OE

"{6 ã":-,§,,*ffit.rrqí
Falendo ltrais Por Vocà

ANEXO III _ MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO N'
ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS-CE, ATRAVES
DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA,
COM A EMPRESA PARA
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o

no 07.982.A3610001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro -

Crateús/CE, através da Secretaria da Infraestrutura, neste ato representada pelo respectivo Ordenador
de Despesas, o Sr. Gilmar Leite Siqueira, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa estabelecida flâ .........., inscrita no CNPJÀ4F sob o no ............., neste ato

representada pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPF/MF no ................, âo fim assinado(a),

doravante denominada de contratada, de acordo com o Edital de Tomada de Preços n'XXX|2023,
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666193 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes às suas noÍrnas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n" XXX/2023, na Lei no 8.666193 e suas

alterações posteriores, a e na proposta de preços da contratada.

CLAUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA PASSAGEM
MOLHADA LOCALIZADA NO BAIRRO DOS VENÂNCIOS NA SEDE DO MI.]NICÍPIO DE
CRATEUS.

CLAUSULA TERCEIRA. DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor
global de R$
3.2- O contrato terá um prazo de vigência por 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da

assinatura, podendo serproÍrogado nos casos e formas previstos na Lei nq 8.666, de 2l de junho de
1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
4.1 - As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo com o Cronograma
Físico Financeiro do serviço, de comum acordo com a fiscalização e entregues na Prefeitura
Municipal de Crateús, até o antepenúltimo dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os

serviços executados somente até o segundo dia anterior a esta data da entrega. As medições não
entregues até esta data serão cadastradas como de valor zero e o valor referente a esse período, será
automaticamente transferido para o período posterior.
4.2 - A fafira constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo
com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;
4.3 - A Nota FiscalEatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais.

us-lir:*§
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4.4 - Caso a medição seja aprovada pela Secretaria da lnfraestrutura, o pagamento será

30" (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo (a) contratado(a), junto ao setor com
Prefeitura iúunicipal de Crateús.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME
ExECUÇÃO
5.1 - Os preços são firmes e irreajustiáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser

reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - Indice
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
5.2 - A aplicação do reajuste se fará a partir do l3o mês após a data-limite da apresentação da

proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima)
se manterá fixo por l2 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

5.3 - A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de

preços, e os possíveis reajustes, calculados apartir desta.

5.5 - O direito de concessão do reajuste esüí condicionado ao pedido feito por meio de apresentação
de requerimento pela CONTRATADA, sob pena de preclusão.
5.6 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e
antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as artes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração paÍa a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma do artigo 65,I1, "d" da Lei Federal n.'8.666193, alterada e consolidada.
5.7 - O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global.

CLÁUSULA SExTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA E DA FoNTE DE RECURSoS
6.1- As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 10.10.26.782.0586.1013 - Construção\Reforma\Ampliação de passagens molhada públicas, fonte
de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;
6.1 .l . Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de
despesas n" 4.4.90.51 .00 - Obras e Instalações.

CLÁUSULA SETIMA - DAs ALTERAÇÕEs coNTRATUAIS
7.1- 

^ 
Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se

frzerem necessários, até o limite correspondente a 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato, e. no caso particular de reforma, até o limite de 50%;o (cinquenta por cento), mantendo-se as

demais condições do contrato nos termos do art. 65,parâgrafo lo, da Lei no 8.666193.

CLÁUSULA OITAVA. DOS PRAZOS
8.1-Os seruiços objeto desta licitação deverá ser executados por 180 (cento e oitenta) dias, contados a
partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e

suas alterações.
8.2-Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do
novo croncgrama fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão
analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria da Infraestrutura de Crateús.
8.3-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da Infraestrutura, até l0 (dez)
dias antes da data do término do prazo contratual.
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8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Infraestrutura de Crateús,

considerados como inadimplemento contratual. t§

9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei
8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DECIMA. DAS OBRIGAÇOBS NA CONTRATADA
l0.l- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta

Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
I 0.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
10.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Crateús, mesmo no caso de ausência ou omissão
da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos

ou mandatários seus. a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a

contratada adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da

contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a

não ser para fins de execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
contratante;
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura
Municipal de Crateús por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura
Municipal de Crateús;
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
l0.ll- Responder, pecuniariamente, portodos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.12- Respeitar as norrnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
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10.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na

federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605, publicada no D.O.U. de 13

10.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representântes do Poder Público e terce

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,

ou contratados;
10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas

internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT)" correspondente, antes

da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Crateús, sob pena de retardar o

processo de pagamento;

CLÁUSULÀ DECIMA.PRIMEIRA . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
ll.l- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:

b.l) l0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da datada notificação feita pela
CONTRATANTE
b.2) 0,3yo (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de

atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão
do pacto, a critério Secretaria da Infraestrutura de Crateús - CE, em caso de atraso superior a 30
(trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-officio" da contratada,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à

Secretaria da Infraestrutura de Crateús - CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.

CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisão conffatual poderá ser:
12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, frcam reconhecidos os direitos
da administração, consoante art. 55, IX da Lei n.8.666193
12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193
12.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
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12.5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8
,t

>tdtr

haja culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
houver sofrido;
12.6 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequênc

art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPAI\HAMENTO E FISCALIZAÇÂO DA
EXECUÇÃO DO CONTRATO
l3.l - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 daLei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrato.
13.2. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização do setor

de Engenharia do Município de Crateús, que exercerâ ampla e irrestrita fiscalização da obra, a
qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada.
13.3. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo profissional técnico
pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo
profrssional técnico pela obra.
13.4. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a Fiscalização
do setor de engenharia do Município de Crateús impugnará as respectivas etapas, discriminando por
meio de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o termo,
cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções

cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas

impugnadas à nova verificação da Fiscalização da Engenharia do Município de Crateús.

13.5. Todas as comunicações /ordem de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão

transmitidas por escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.
13.6. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem
como a verifrcação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos,
armazéns ou dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros.
13.7. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo
das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso

de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço
correspondente, qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/
equipamento adquirido.
13.8. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e

aprovada pela autoridade superior.
13.9. A Contratada deverá destacar um profissional técnico, com experiência comprovada
compatível, com a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá,ainda, indicar o seu

nome e número da inscrição junto ao conselho profissional competente (CREA/CAU). Este
responsável técnico frcará à disposição da obra, por ela responsabilizar-se-â e terâ atribuição de

acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse profissional constará das

anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) relativa à obra objeto deste contrato.
13.10. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestâr
os serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em
edificações compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente,
durante toda a execução). Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a
atender, no pr.Lzo de 48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer
empregado cuja permanência seja julgada, pelo Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste

contrato.
13.11. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente
desde que aprovada pelo Contratante.
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13.12. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidade
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Contratante.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que

autorizada pelo Município de Crateús. Sendo aceitas subcontratações de terceiros paÍaa execução do

contrato original, estando a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30%o (trinta por
cento) do objeto do contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de

pequeno porte, conforme art.48, inciso II, LC 12312006.
14.2 - Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responsável pela execução
global do contrato.
14.3 - Em hipótese nenhuma, haverâ relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com
os subcontratados.
14.4 - A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.
14.5 Caso haja a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com inteira obediência às

condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se

ainda ao Município de Crateús, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem

que caibam aos subcontratados motivos para reclamar indenização ou prejuízos.
14.6 E vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo licitatório, bem
como a subcontratação total do objeto.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oÍicial Municipal, como condição indispensável para sua

eficácia, nos termos do parágrafo único do art.6l da Lei Federal n' 8.666193.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO RECEBIMENTO DA OBRA
16.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a etapa do serviço/obra e

mediante comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Conte,
definitivamente, pela Fiscalização do Setor de Engenharia do Município de Crateús, mediante
Iavratura de Termo de Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias)
dias, contados da data do recebimento provisório.
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA. DA GARANTIA DA OBRA
17.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art.618 do Novo
Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada
responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos
cabíveis.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DAS DISPOSICOES FINAIS
l8.l- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva,
do acordo entre elas celebrado;
18.2 - Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
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clÁusur,A DECIMA NONA - Do FoRo
19.1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2.8, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

Crateús - CE, de de 20

Gilmar Leite Siqueira
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

da Infraestrutura
CONTRATAIITE

Representante Legal da
Empresa

CONTRATADA

Testemunhas:
01.

Nome:
CPFA4F
02.
Nome:
CPF/MF
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ANEXO IV

DECLARÂÇÃO

P'

r'l "

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao

disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal e de conformidade com a exigência
prevista no inciso V, do art. 27 daLei Federal no 8.666193 e suas alterações posteriores.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús - CE, que concorda integralmente
com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2o, da Lei n.' 8.666193. Pelo que, por ser a
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

-, -de
de

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO pana MICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

iÍ rr.
s:,

DECLARAÇÃO

§ome/RazãoSocial),inscritanoCNPJflo-,PofintermédiodeSeu
representante legal, o(a) Sr(a) ,

Carteira de Identidade no e CPF no

portado(a) da
DECLARA,

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de
pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar no 123106.

-CE, de

(Representante Legal)

de de 20

de

_)

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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ANEXO V

PROJETO BASICO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE CONSTRUçÃO OE
UMA PASSAGEM MOLHADA LOCALIZADA NO BAIRRO DOS VENANCIOS NA SEDE

DO MUNICÍPIO OP CRATEUS.

,qur'rtcípro
VERDtr

»



i'*:"'i
[il

CRATEÚS

oRÇAMENTO CONSOLTDADO
OEIETO:

PASSAGEM MOLHADA

LocÂL DA oBRA (BArRRo/lIUNICirroruq:

Iil.\\t.1.\.t\t)Rt: Bo\t.'t\1. lt.\tRlt()Dosttril<t()\.\lt\t(il'toDt (tt.\lFt\(l.((ilt((,\t[.t ())

TABELA DE ntrBnlxctA:
SEINFRA 27.1 coM DESoNERAÇÃo

I)NCARGOS §OCIÁTS;

SEINFRÂ 83.E596

BDI ÂPLICÂDO:

26.00,Á

DÂTA BA§E;

out-23

11.913,40R$

M2 R$ 0,26

12,00

IM2

M2c1937

c2873

c2102

ESCA

2.2

t.2

2.1

1.0

l.l

1.3

545.716,I tRS

E90.913,87RS

c0328 M3

M3

M2

M3

M3

M
273.40

89,49

423, I 8

R$

R$ 58,56

R$

R$

R$

R$

426,4t)

305, I I

I 34,84

R$

R$

R$

R$

R$

R$

,/o

71,79

537,26

169,90

s33,2 I

c1402

c0054

c0104

c0843

c1604

M3 368,00

M3

c0843

C16M

3

3.1

3.4

4.t

4.2

4.3

4.4

35

,{

3,6

3.2

3..1

M

M3

19.172,20

R$

R$

c2765

169,903ó8,00 R$

t41

212,85

R$

R$

R$

R$

I 34,84

38,65

39.164,40R$5.2

5

5.1

5.3

c0354

c3447

Vo

LTN

M2 IR$

PRELIMINARDS

DA orlRA coM Auxilro ATF] 5000 1.840.00 R$ 0,33 R$ 60'?

RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO RS 3,89 R$ 4,90 R$ 9.016,00

PLACAS PADRÂO DE OBRA R$ 151,47 R$ I 90,85 R$ 2.290,20

IFÍIRAESlITUTURA . FUNDAÇÓES

c2789 SOLO DE lA CAT. PROF, ATE 2.00m 1.005,78 R$ 7,41 R$ 9,37 R$ 9,424, t6

c0054 VENARI,A DE EMBASÁMEN'TO DE PEDRA ARGAMASSADA R$ 18 R$ 533 R$ 53(r.291,95

ST]PRAESTRUTI]RA - CORPO DÀ PASSAGEM

C/COMPAC'I] lvrgcÂmcaE MAT, DE 4alllsçêq -- 1,?T-!?- *-
792,23

R$ 143.5

ALVENARIA DE EMI]ASAMENTO DE PEDRA ARGAMASSADA E$

R$

422.424.96

PLANA COMPENSADA RESINADA, ESP.= l0rnm P/GALFiRIA E IIIIEiROS '782,60 57.748.05

CONCRITO P/VIIIR., FCK 25 MPa CoMAGRIIGADO ADQURIDO 273,10 R$ r46.886,88

R$ 4ó.450.66

ASSENT. E REJLTNT DE TTJBO DE CoNCRtiTo AILIVÍADO D= 100cm R$ 73 81238

PAVIMENTAÇÀO
c4151 DE cA 50/60 KG 19.494,80 R$ 13,55 R$ 17 R$ 332.776,24

PI/IBR., FCK 25 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO R$ 426,40 R$ 53',1,26 R$ 197 .711,68

E DE CONCRETO S/

c2268 SELAN'IE P/ .TL]N]'A DE Dtr,A'TAÇÃO R$ '70

DTVERSOS

DE PEDRA DE 2t 1,56 R$ t17 R$ 3 L308,76

EM PVC RJCOO T>T" CENC}IIMENTO DE CONCRLTO .- -184,9!---.-,-
1.840,00

R$ I 68,93

DE PISO EM ÁRTA URBANIT-ADA

M3

M3 1.005.78

6

6.1

R$ 2.704,80

R$ r28.0s6,00

RS 612.78332

RS 73.177,96

R$ 17

DA OBRA RS 128.056,00

Cpróp. DA OBRA 100,00 R$ 1 .016,32 R$1

c

t)
f-Q i-

._-1)

t)ts( RI('À() Íx)s suttvl('os
t]NII" (RS)

(7BDII t'E tll ("()D1(;o 1O',l- \l-
S/BDI P,\R(]IAI,

r.rNÍD. QUANI'

DOIS N,IILIIÕES, DUZENTOS E SESSENTI\ E DOIS itIIL, QLIINTIENTOS E SÍ']SSENTÀ REAIS E StsSSENTÂ E SEIS (]EN'I'À\i OS R! 2.261.56Ír.6Í,
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MEil{ORIA DE CáLCULO PROIETO PÂSSÀGEM ]I{OI,HADÂ
OBR.*

coNSlRUÇÃo DE pAssAcElvf À,4oLr{ADA

rrocAr- DA oBRA (SÀmRO[rfljt'ICÍPlO['r):
Rt .\ \i.t \ L\llt(! Bo:I l\t. 8.\tRRÍ) t)o\ \'F \ i\clos, \lt \t('it'I(J tll..
(' r{,Lru(rs/(' ti (cHtco 1.I lill-})
raBur,a oE nurERirqcrA,

SEINFRÁ 271 COI!.{ DESONERÁÇÀO

u^CÁRGOS

§ETNFRÂ 83,85

BDI API,ICÁDO:

26,00o/d

DATA BÂSE

@r-23

CRATEUS

IÁrygm(m) r Ám1*1
1,62

t't.63
5.08

5,58

6,64

7,54

8,39

9, l3
9,88

10,99

10.17
q 17

9.01

8.75

t.26
7,64

6,93

5,90

4,28

2.13

2.48

Total

Vol-{If)
o, n,
797.24

32,51

15,71

42.50

48,26

51,70

58.43

63.23
't0,34

65,09

59.97

57.66

56.00

52,86

48,90

44,15

37,76

27,39

13,63

I 5.87

12,07

,l5t
6,q
6,,10

6.40

6,4t)

6,40

6,,ú
6,40

6,tt0

6,4
6.4ú

6.:+0

6,40

6.40

6,40

6,40

6,,1O

6.rÍi)

6,40

6.40

:irea atm lado esq.

área alflo lado 6q.

âM alm mtrÊ mnllongitudiml

tra aÍm ülre cqÍ.lmgitudinal

areâ atm entrB ml.longitudiml
ffi alem fllre mÍú.longitudiml

ffi attro entre conllongitudinal

trea alfio útÍe coÍl longitudiml

ilea atúo enlÍe mt.longitudiml
trea a1fio enlÍe cqí.logitudinal
ar€a âtm €ntre mt-longitudind

úeâ atfio fl1Íe @nllmgitudinal
me atmo emÍe corú-longitudinal

ffi atúo mlÍe coil.lorgitudinal
ffia alero entre ml.longitudinal

ilea aterc mtre rcnt.longrtudinal

ârea atero fllre ffil.longitudinal

õm â1úo illÍç coú.longitudinal

il€ atffo mtÍe @nt.longitudinal

trea atwo uíÍe cqr.lurgitudinal
area attro ilEe cqrt.longitudinal

(ÁruemCAD)

,-,t'
Á*
. ':]

IÍI
i-'irii'iit,rr,ii!3

., ;

DAOBRACOM 5000

x Ertm(m) : Ároin*1Lugum

230,00

Totd
I.8,1{),ff)

1.8:10,00

X8,00

RÁ§PAGEM E LIMPEZADO TERNENO

Iargw x Ertee (r) = Árca (f)
ítn)

i.E40,00

1.&{0,0o

E,00 x 230,00

Total

PLACAS PADRÀO DE OBR{

r Ertrffi(m) - Ám1C;Largm
ím)

SOI-O DE IACAT. PROF.

Total

2.00m

4,00 x 3,00 12.00

12.00

awú
ímftL)

VoL (rt')Iargrm
íml x Alhm(m) r Draee(m) Voü (d) r
120

0,50

0.80

I,-§0

1,50

1.50

230,00

5.50

5,60

x
x

x

2.00

4,00

24.00

Total

: 828,00
: 16.50
: 161,28

: 1.{X}5,7t

Fundação

Fmdasão.Alas

Fund cortmção. Trmrv-

4,13

6,72

x x 4t4,00

x x

x x

,{L\'EN,ARI,A DE LMB,A§ÀüTENTO DE PEDRA.ÀRG"{[Í,{§§-ADÀ

t'of (úXQrstIÁrErm
Ím'l Íidd-rx Áltm(n) r f,r..'E{E} Yof {d) r

2,OO

4,00

24.{'0

Total

t2E,00

t6,50

161,28

r.00í78

x
x
I

x
x
f

f,

x
{

t,20

0,50

0.80

1.50

1,50

1.50

ECONTROI.E, MAT. DE

230.0ú

5,50

5.60

414.00

4,I 3

6,72

Fmdação

Fundação Alas

CüÍ-lrflsffil

st,tR\ I( ()_\ PI{t..t.t\lt\.\Iilrs

I\t'tltl!§l llt I t l{ \ - Irl \l).\( Ôl,s

slrI,R \t,tsl lll It R.\ ( ()Rt)() l).\ P.\s§.\(;tr\t
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METTÓRIA DE CáLCTILO PRO.IETO PASSAGEM II{OLIITU)A
OBRÁ:

CONSTRUÇÃO DE PASSAGELí I{OLII,ADA

IrcAL DA OBRa (BÁIRRO/IÍUIilCFIO/UF):
Rt .\ \l-Í \À\l)RE BONI t\Í. l) \ltiR() tx)s vt'\.L\( to \, \l t \ t( ll1() D[-
(-R \ I [.( }.CE iCIltco \rEt,O)
TABEIIT DE RDFMÊNC'IA:

SEINFRA 27 I CON,{DESONERAÇÃO

EI\ÍCARGOS

I

f,::' ".i,r,

CRATEÚS

SEINFRA E3,85

BDI APLICADO:

26.0.1P/4

DATA BASE

outJ3

v

v

2.00 x 230,00 x 0-30 x 0,30

Sub-Totd
41.«)

{1,.!0

230.0O

20,32

22.12

26.56

10, t6

Bre

laje or- + baç baliadqm
Cont, lmgiludinal
CdÍt lüEitudinal
Corú. lmgitudiml
CuÍ- logrtudiml

YoL Told
(nf)

833,63

5,08

5.58

6.64

7,54

B.s
- bc[Ddoru =

Vol. Totd
Gcrd(rf)

792.23

Tv223

41.40

Total

4,00

4,OO

4.00

4.00

0.50x230.fi1 s2.00
x
x

x

AIWNARIA DE EMBASAMENTO DE PEDRA

Ám.(nf) @(ud) r EícG(m) r ktgm(m) r Altrrn(m) Vo[ (nO

t.00

4,OO

2.00

2,OO

2.00

2.00

2.00

2,00

2.00

2,00

2,00

2,00

2,00

2.OO

2.00

2,00

2,00

2.00

2.00

2.O0

2,00

2.00

2.00

1,00

I.00

1,00

t.00
1.00

1,00

1,00

1.00

1.00

1,00

1.00

1.00

1.00

1,00

1.00

1.00

t,00

1,00

1.00

1.00

1,00

I,00

1.00

t.00

230.00

5.50

x 6.40

0.50

0.50

0,50

0,80

0,8cr

0_80

0.80

0,80

0.80

0.60

0,t0
0.80

0,80

0"80

0,80

0,80

0,80

0.80

0_80

0,80

0.80

0.80

0.80

0.E0

0,80

0.80

0,80

0.80

0.80

0,80

rJ.80

0,811

0.80

0,80

0,80

0,t0
0.80

0.80

0,80

0.80

0,t0
0.80

0.t0
0,80

0.t0
0.80

x

\
0.10

0.20

44t.60

2,20

7.62

12.63

8.r3
8,93

10,62

12,06

t1,42

14.61

15,8r

1 7,58

16,27

14,99

t4-42

I 4,00

11.22

12.22

I 1.09

9.44

6,85

3.41

3.9'.1

5.26

3,24

4,75

55Á

6,05

6,9t

7.34

8.06

9,00

9,94

9.58

t,64
8.06

7,63

7.06

6.98

6,70

6.t9
5.69

5.lE

3,96

2,74

0.22

1,82

833,63

laje de pedm

Alm
CuÍ. lmgitudiml (Alro)

C0Í. lugltudiml (Alffi)

Cuú- longindiml (tado sq.)
Cmt. lmgitudinal (lado sq.)
Cof,r tongitudiml (lado 6q.)
Coú. Iogitudiml (lado 6q.)
Cont. lmgitudinal (lado ssq.)

Cort lurgitudinal (lado esq.)

Cmt. tongitudiml (lado sq.)
Coí. lmgiludinal (lado dt.)
Cmt lqgitudinàl (lado dü.)

Cont. Imgitudinal (lado dir.)

Corú, longitudiml (lado dir.)

Cot. lmgrtudiml (lado dü.)

Cmú- ld€itudiml (lado diÍ.)
Cuí. lmgíudinal (lado dí.)
Cmú. longitudinal (lado dir.)

Corí. tqgiludirral (lado dir.)

Corü. lqEirudiml (lado dir.)

Cuú. lmgrurdinal (lado dir.)

Cont. longrtudinal (lado diÍ.)
CqÍ.t"ilN'ffi|

CNÍ. trms\cMl
C61.trmwffil
Cüü. üaml,eHl
CoIí,lrax!ffi|
Cmt. AmsveMl
Cod.tffiffil
Coú. tÍmveNl
Cfit.tÍaÍ-wl
Conl. tramveffil

C01.lÍffivffiI
Cuú.tffiveMl
CoIÍ.1rNffil
Coú trúsvNl
Cm1. lr"NeNl
Conl. trmtrsa-l
Cqrt.lÍmvffil
Cont. tramvffil
Cmt.lrms'ffiI
CoÍú. trÀml'ffiI
Cmt.trmvffil
Cmt.1Íffivffil
CooÍ. tramveMl
Coí-lm[weMl

7,62

12.63

5.08

5,58

6,64

7.54

8.39

9.13

9,8E

10,99

10.t7

9.37

9.0r

8.75

8.26

6.93

5.90

4,28

2.13

2.48

x x

x

x
x

x

À

{
x

x

x

x

x

x
\
x

\
x

x

x

x

9,00

9,00

I,OO

9,00

9,00

9,00

9,00

9,00

9,00

9_00

9-00

9.00

9,00

9,00

9.00

9,00

9,«,
9.00

9.00

9.00

9.00

9,(X)

9.00

9,00

x x 0,73

0.45

0.6ó

0.77

0,84

0.96

l.o2
t.l2
1.25

l.l8
l,l3
1.20

1.12

1.06

0.98

o,97

0,93

0,86

0,79

0.72

0,55

0,38

0.03

0.53

x I

x x
x §

\
x

x

x

x

xx

x

x x

x x

x x

x

x

x

xx

_{

x \
x \
I I

x x

§

x

x

\
§

x

SuETotd

Qnt r ExtsB(m) x Lergun(nr) r Altum(m) vol.(nf)

PLANACHAPÁ ESP.: I PIGALERÍA E BUEIROS CAPEADOS

Ámtm,) Qnr(md) Alhn(n) r CmD(r) r auÍm
(uid) Tof.l

31t
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x

x

x

x

f,

x

x

x

x

x

x
x

\
x
x

x

x

x

x
x

x

x

x

x

x

x
x

x

x

x

x
x

x
x
x

x

x
x

x

f

x
x

x
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MEN{ORIA D[ CÁLCTJLO PRGIETO PASSAGEM MOLTIADÂ
OBRA:

coNsTRUÇÃO DE PASSÁCEI!Í À{OLIIADA

r.ocAL DA OBRA. (BAIRRO/]r.íUNICiPIO/LrD:

RÍ .\ \t.E\..\\l)RI. BOI}t\I.llrllrRo (x)s \.riN.L\( t()s, \t(-\lt'iplo r)r,l

( R \ fil.isl('u {( IflCo \I-EII}
TÁBEIÂ DEREFERÉ.NCId:

SEINFRA 27. I COL,Í DESONERA.ÇÃO

ENCARGOS

i. ,
I -., . -

."-}}ü

SEINFRA

CRATEÚS

BDI ÂPLICADO:

26,V§/o

DATÂ BASE

out-23

\,

\í/

8,39

9,13

9,88

I0,99

10,17

9.37

9.01

8,75

8,26

7.64

6,93

5.90

1.28

2,r3

2,18

I,OO

4,00

4,00

4,00

4.00

4,00

4,00

4.00

4,00

4,00

4,00

4.00

4.00

4,00

4.OO

33,56

16,52

39.52

43,96

,10,6E

37,48

36.04

35,00

33.04

30.56

27.72

21.60

t7.t2
8,52

9.92

142,60

Cmt. l@gtudiml
Conr lmgitudinal

CoÍrt. lmgíudinal

Cqú. lmgitrdiml
Cort. lmgitudinal
Cont. tmgitudinal

CorÍ. lmgitudinal

Cwt. lo0giurdinal

Co*. lorgitudinal

Cmt. lmgimdiml

Coú. lmgitudinal
Cod. tügirudiml
CmL lmgitudiml
Cont, longitudiMl

Coú. lmgítudinal

x

x

x

\
\

x

x
x

x

x

x

x

ToÍll

CONCRETO PTYIBR.. FCK 25 MPa CO\{ ÂGREGADO ADQLTIRIDo

Qnt r EÍeB (m) x lÉr8m (m) Í Àltua (m) VoL(rúArm

36,80

230.$)
8.00

0.30

1,30

0,3t}

342.72

41,40

424,12

Conc.ent. milhm
Bare balizadorm

x \
K x xz,o0

,im(ld)Ê(mte
VoL Das mnflhs (rf)C'mprin Amúi r xo-íPl írn&l\VoL (tf) r

150.726,28

Tofal

424,12

3.14 x 0.25 0,'19 x 8.00 x 24.O0

130,72

Vol.Dre
traúlhs

ínÊ)

Yol, Totcl
(IIÉ)

VoL Totrl
C*nl (nf)

t50.72

Total

273,40

27t,fi

LANÇÀVENTO E APUCAÇÃO DE CONCRETO S/ EI.EVAçÃO

Qlrt r Eím(m) r lÁrgum(m) r .Altum(m) Vot (trr')Am
36,E0

23o.Ut

8.00

0.30

1,30

0.30

382,72

41,40

a4J2

Conç.erÍ. mmilhro

Baç balizadqes

x

x
x
x2.00 x

Am(d) vú(rtf)Ê (HIG
l-oL Dr madlhas (rf)

o íllr
CbmpÍtm au|Í.n I Í I írhüIl

150,72

424,12

6,28

Totd
3^14 x 0.25 0,79 x 8.00 x 24.00

1fl,12

VoL Dsg

mllls
(mr)

VoL Told
0n')

l'of, Totd
Cf,ml (n')

t50.72

Total

273.40

273,q

AQUISIÇÂO, ASSENT. E REJLINT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO I>- Ifi)M
C'mp,

ímlail r EÍffi(m)

192,00

ARI!{ADLIRA NEGATIV.A DE LAJE .4ÇO CA{0 DE 5.0 MM

24,00 x 8,00

> EÍm (m) / Erpsç. (m) = qú. (Ed) Í cmp. (n)
Íem
63m totrl (kg)Ídal (m) Í

230.00

8,00

r 150

,+0

: 9200,0
: 9200,0

o,245

o.245

To{d

2254

2254

4.50&00

\
x

x
x

8.000,20

0,20 2JO.OO

IRUADL'R-{ POSITIVA DA LAJE AÇO CiL50 DE 8.0 1\{I!Í (SENTIDO II{AIOR DA LAJE)

EíeB (m) i E!pr$. (m) : qú (urd) r comp (m)
Íem

&ftnm Ío(sl (kg)rord(m) Í-.{
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ME]I{ÓRIA DE CÁLCULO PR(UETO PASSAGEM MOLIIÂDA
OBR-Âü

(--ON§IRUÇÃO DE PASSÁGEIVí MOLTIADA

LOCÂj- DA OBRA (BAIRROiMU\ICiPK)ruD:
Iil \ \l l \{\l)Ft lrô\t l.\1. l}.\lRRo tx)s \ it\.irt t0s. \it \r( II'l(-' f)l
( R-\TL1'Sr( Fr íClIl( O )ÍELOI
IÁBEI,A DE REFERÊNC-IÀ:

SEIÀIFRÁ ?7, I COT'{ DESONERAÇÃO

ENCÂRGOS

i'.:,.i:r:
.r-.!§

+

SETNFRA 83,85

BDI APLICADO:

26,W,6

DATÁ BA§E

Nt-23

CRATEÚS

8,00 i 0.20 40 x 230.00 9200 x 0.395 3634

3.63d00Totd
ARMADITRÂ POSITM DA L\JE AÇO CA-50 DE 10.0 MM (SENTIDO MENOR DA LAJE)

Era€B (ro) / Espaç. (m) = qnt (md) r mp (m) totel (m) r
Íem
lllmm
(kClm)

toarl (kS)

210.0{' / 0.10 2300 x 8.00 = t t,lo0 x 0.617

Tord
1 1352,8

I 1352,t0
'Iotalío(kg)+ Total&0(kg) + Tolsll0(k!) = TolÍl

4.508,00 + 3.634,00 | ll.-152,80 = 19.{94,80

CONCRETO Pi!'IBR, FCK 25 lvÍPa COM .AGREGADO .{DQIiIRIDO
Irogum r Ertcm(m) : Ám1r4 x Eepes(m) vol (nf)

Íml
230,00 x 8,00 1.t40,00 f, o,2o

Total

368.00

36t,00

L.\JE DE CONCRETO

LANç4I,ÍBNT' 
' 

APLICAÇÀO DE CONCRETO SI ELEVAÇ.IO
Lergum r EÍtm (m) : Ám (n*t r EspÉ (m) YoL (nf)

íml
230,00 x 8,00 1.840,00 s 0.20

Totd
368.00

36t,00

LAJE DE CONCRI,TO

SELANTE ELASTRÔMETRO P/ JT]I\TA DE DIL{TAçÂO

Qnt r cmp.(m) tord @)

22,(N x 8,00

230,$
ToÍsl

: t76.(n
: 230,00

= .106,00

TEN'ffi1

Imgtudinal1,00 x

ENROCA.VENTO DE PEDRA DE JOGADA (ADQ(IIRIDA)

Álrun(m) x Ám1*1 vol.(d)
0,50 x 423,t2

Tolsl
2l 1.56

2tr,*
(Área enr CAD)

BALIZADOR IiM PVC RÍGIDO D-3" C/ENCHIIúENTO DÊ CONCRETO

> EíeB (m) /
EIB§,D r Qunt (uDH) = Totd(nnd)

ím)
230,00i2,5Ox2,0O = 184.00

= lt{,00ToLl

LI]vIPEZA DE PISO EM AREA TJRBÁNIZADA

Irgm x ErteB(m) = Ám@r,)íml
230.00 x 8.00 = l.8zl0,00

= 1.t40,fi)Tolal

CÍat.úf OutobÍo de 2023.

!l3fi
i ,lí;i;,ii,rüü:,
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CRONOGRÂMA FiSICO'FINANCEIRO
OBRÂ:

i I PASSAGEM MOLI{ADA
I ' I,O('ALDAOBR-{(BIIRRO/MUNICÍPIO/T'F):
rtl»,-' til \ \1.t,\.\\t)Rt'lt()\t.'l\t. ll\iltti()lx)s\ t:\\\( t()s. \lr \t( ltll()I .IABEIÁ:

GR^ATEúSsETNFRA 27. I coM DESoNERAÇÃo

(
tllf ( R \ l'l,tt si( l, (('ltI( () \tIL())

ENCARCOS SOCIÁlSr

SEINFRA 83,t5O/"

BDI ÀPLICADO:

26,OOo/o
DÀTA BASE:

ouí23

o/o VALORTOTÀL c/o YALOR o/o VÀLOR Yo VALOR o/o VALOR o/o VALOR
30 DIAS r50 DIAS I8O DIA§60 DIAS

0,000..'o 0,000.ó

0,00%
RS

RS0,009ó

0,00orô

0.000á

q,-09"'l

0,000ó

20.00qó

100.000r

RS

Rs 73.177,96
.N. --- L?2.:56{q

_L,0.-0..qó
zl09lr

0,009á

RS

RS

R§

RS
_B§ ___ ill._org.-81-55,00o2o

t5,79V'o
-- --o,.oiPt

9,170,i, Rs l.742,77__"-2!]y.90R§

1,1,00,ô UU".r 27,000n 22,009.b

R$ I RS

RS 272.858,063ts716,1r

73,171,96

6tL74332

R$

R§

R§ RS

RS

RS

90 DIÀS r2O DIAS

DA OBR{ 27 .897.

TTEM DE§CRIÇ'ÃO

0 R$

0

R$

RSpr_l:EB§9§"._.. 
"

RS RS ,79

RS

R$

RS

RS

B$_- . l7

RS

R§

RS

RS

RSI
RS 272.A58,06

r.6jl!9:q6

3 .8 9.

.7434. 790,o RS

STIPRAESTRTÍTURA - CORPO DA

PRELIMINÂRES
INFRAESTRUTURA -

I5-r.195.83

R§

R§

16,00% R$ 357.250,43 9,000/o RS 207.47739
\ rtIrr l.rr I ite;

Crateús. Outobro de 202-1.
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CRATEUS

coMposrÇÃo »r cusros ADMrNrsrnaÇÃo DE oBRA
OBRA:

PASSAGEM MOLHADA
LocAL DA oBRA 6lrnnoruuxtcirtorurr;:

RT]Â.\I,LIX-\NDRE BONFINI. BAIRRO DOS VENÂNCIOS. MT'NI
DE CRA'TE{IS/CE (CHICO IVIELO)

TABELA DE nrtnruÊ,xctl:

SETNFRA 27 . t COM. DESONERAÇÃO

ENCÀRGOS §'OCIÀI§:

SEINFRA 83,85%
BDI APLICADO:

26,OOo/o

DATA BASE:

out-23

Crateús- Outobro de 2023

v

Preço Adotado: 1.2E0,56

MAODE OBRA

I8590
ENCARREGADO GERAUMESTRE DE OBRA (COM

ENCARGOS INCLUSOS)
HxMÊS 0,831 -5.E68,92 RS 4.877,íJ7

I8584 ENGENHEIRO TÚNIOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) HxMÊS 0.E31 14.514.46 RS 12.061.52

TOTAL MAO DE

Total

R$ 16.938,59

R$ 16.938.59

RS 101.631,54

t.016.32
Total para 6 meses

Fração de 100%

Total c/BDI R§ 1.280,56

.{Düil\rsfR.\(rÃo D-\ oBRA

(.ritligo Dcsr^riçiut Totrl[irrirl ( otÍicicrttt Prcço
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coMPosrÇÃo Do BDr
OBRÂ:

PASSAGEMMOLHADA

LOCÂL DA OBRA (BAIRRO/MUNICFIOruT):

RT]Â ALEXAXiDRE BOI{FI]IT, BAIRRO DOS \IT]NÂNCIOS. §TUNI('ÍPIO DE
CRATETiS/CE (CH rCO TVTELO)

TABELA:

SETNFRA 27.i COM DESONERAÇÂO

çRATE US

CRATEÚS

Crateús, Outobro de 2023

\-,\- BDI: I f l-ptC + S+ R *G))(t+ DI;)il+ L)

t il-il 00

Em que:

AC e a tata de rateio da administraçâo central:

S é uma taxa representativa de seguros,

R corresponde aos riscos e rmprevistos:

C e a taxa que representa o ônus das garantias erigidas em edital'

DF é a taxa representatlva das dcspcsas finarrcciras:

[- corrcsponde à rcmunc'ração bruta do construtor,

I e a taxa representativa dos tributos rncidentes sobre o preço de venda (PIS. Cofiru. CPRU e ISS)

'! 
./

Benefício

AC

DF

R

I)espesas Indiretas
Administraçâo central

financeiras

3,80

0,50

1,02

I

L
S+G 0,32

6,64Lucro

INSS com(4,5%,

0,65

4,50

3,00

2,40

10,55Impostos

BDI 26,00,,1,

tt/
/ltDr.scRrÇÃo

'ú
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TABELA DE ENCARGOS

ia.Ult

OBRÁ:

CoNSTRUÇÃO DE 04 PA§SAGENS MOLHADAS
r,()cal- DA oBRA (aA,IRRO/§íUMCiPIOTE):

SOCIAIS:

SEINFRA 83,E5O,'O,

BDI APLICÂDO:

26,000/o

DATÂ BASE:

outl23

ôiúreu§RUA ALEXANDRE BONFTM, BATRRO DOS VENÂNCrOS. MrrNrCFrO OE cRArEÚs/cE
(CHICOMELO)
TÂBEI"fu

SEINFRA 27 1 COM DESONERAÇÃO

À ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 168o/o r6,ú% 16§/0'/c 16$o/a
AI INSS 0,00% 0,u}P/o 0,00 0.00
A2 1,50% 1,5U/o l,50 1.50

A3

SESI

SENAI t,0o% t,00% 1,00 1,00

A4 o.2ovo 0,2r)o/o 0.20
A5 0,60vo 0,6íf/o 0,(ú

o,2o

0,60
A6 SALARIOEDUCACAO

INCRA
SEBRAE

2,500/o 2,50 ) 5í)

^'7
3,(100/o

_ _ --__2,5ff/o
3,N% 3,00 3,00

A8 8,00% 8,ffv% 8,00

SEGURO DE ACIDENIES
FGTS

SECONCI 0,00

8,00

0.00

ENCÂRGO§ SOCIAI§ C/INCDÊNCTA DE A *1.41'/e L6,46.h 44fi4"/c 16'6lo/e
BI DESCANÇO SEMANAI, REMUNERADO 17,84% 0,00% t7,u Nâo Incide

FERIAT$S 3,'7 t%o o,(fro/o 3,7 |82
B3 ATIXILIO ENFERMIDADE 0,87% 0,67% 0,85

u4 13'SALARiO 10,80% 8,33% 10,81 R 11

0,66

Não Incide

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,0'70/0 o,Mo/o 0,07 0,06

B6 0,72% 0,56%
B7

FAITAS FUSTIFICADAS
DIAS DE CHIJVAS 1.55o/o 0,&lolo

0,72

1,56

o 5Í6

Nâo Incide
B8 ATIXILrc ACIDENTE DE TRABALHO 0.lr% 0.08% 0.10

ts9 FERIAS LiOZADAS 6,73% 8,95

Bl0 SALÁRIO MATERNIDADE
_\lvi

0,03% 0,01% 0,03

0,08

6,90

0,02
C ENCARGO§ SOCIAI§ §íINCIDÊ,NCIA DE A L4:13./. l1J8'/c 14,16'/t l0$lo/o

CI AVISO PREVo INDENZAIX) 5,40Vo 4,t1%o 5,41

C2 AVISO PREVIo TRABA]-T{ATX) 0,110/o 0.l0Yo 0,I3
C3 FÉRTAS INDENIZADAS 4,85vo 1,75% 4,36

DEPOSITO DE RECISÀ) S/ruSTA CAUSA 3,90vo 3,01% 1,80
C5

C4

INDENIZAÇÃ() ADIC IONAL 0,45% 0,35Vo o,46

3,36

17

0,10

0,35

,93

D REINCIDE,NCIAS DE IJM GRI'PO SOBRE O OI]TRO 7,$l'/o 3,12c/a 7§Se/t 3,14e/o

D1 7,46% 2,770RXINCIDENCI-A DE GRIJPO A SOBRE B

REINCIDÊNCIA DE GRI]PO A SOBRE AV]SO PREVIO
TRABAL}IADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE O
AVISO PREVIO INDENIZAIX)

O.45Vo 0,35%
0,45

__lÁ0__-

0,35

2,'.79

( ()t)t(;() Dt s( t{t( r\o sl_t\FR.\
l.I()Rlsl'.\ \tr_\s.\l.tsfA

SI\1PI
\lt_\s\t.ts'I ,\I t()lt l§'fÂ

'l ()T.\L(\+[]+( iD) 3J.Íi5,r,, { 7.?(i " i, Í13.55,r.i, {7,{6':.i,

A9
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MEMORIAL DESCRITWO

OBRA: CONSTRUÇÃO ns PASSAGEM MOLHADA (CHTCO MELO)

LOCÂL: RUA ALEXANDRE BONFIM, BAIRRO NOS WNÂNCIOS, MUNICÍPIO Og
C]RATEUS/CE,

Ánga A sER consrnuÍlA; r&4o,oo m,

CRATEUS _ CE, OUTUBRO DE 2023

Prefeitura Municipal de Crateús - Rua Manoel Augustinho, 544 - Bairro Sào Vicente - Crateús/CE.
CEP: 637004)0 - Telefonellax: (E8) -1692 -1-303 - prefeituracrateus(r)grnail.com
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Localização do Município

"rl'f'aÍ

Município

s,-aft1ful..'

Localização da passagem molhada

I

Prefeitura Municipal de Crateús - Rua Manoel -{ugusúnho, 5zÍ4 - Bairro Sdo Vicente - Crateús,/CE.
CEP: 63700-000 - Telelbne/tax: (E8) -1692 -1lQ-1 - preleituracrateus(@gmail.com
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CRATEÚS

O objetivo do presente memorial é mostrar como serão executadas as di

etapas, as especificações dos materiais e norÍnas empregadas na execução da obra acima

citada.

Estas especificações têm por objetivo estabelecer e determinar condições e tipos

de materiais a serem empregados, assim como fomecer detalhes construtivos acerca dos

serviços que ocorrerão por ocasião da obra. Qualquer discrepância entre estas

especificações e os projetos, a dúvida será dirimida pela fiscalização.

*.et9i-ao-=t- 3
tl
mffi -qí,

r '; a i ; l : i : i',

, i,'", l.: lr,t,.:'i.,i.r1 ii;. I i li :.."'.ir'i'i.

Todos os projetos necessários à execução dos serviços serão fornecidos pela

Prefeitura Municipal e quaisquer dúvidas posteriores deverão ser esclarecidas com a

fiscalização.

A execução da presente obra deverá obedecer a integral e rigorosamente aos

projetos, especificações e detalhes que serão fornecidos ao construtor com todas as

características necessárias às perfeitas execuções dos serviços.

Para o orçamento do Projeto foi utilizado a Tabela do SEINFRA Com

Desoneração Versão 27 .l de acordo com a Planilha de Orçamento em anexo.

Prefeitura Municipal de Crareús - Rua Manoel -{ugustiúo, 544 - Bairro Sdo Vicente - Crateús,/CE.
CEP: 63700-000 - Telelbne/l'ax: (E8) 3ó92 330-1 - prei-eituacrateusí41gmail.com
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Conforme exposto anteriormente nos orçamentos ena composição de BDI exposta

de acordo com Acórdão TCU 762212013 a Prefeitura Municipal adota um BDI de 26,00yo

para os serviços de acordo com a planilha em anexo.

O contratado deverá dar início aos serviços e obras dentro do prazo pré-

estabelecido no contrato conforme a data da Ordern de Serviço expedida pela Prefeitura

Municipal.

A contratada deverá apresentar à contratante, antes do inicio de execução dos

serviços, um comprovante que possua em seu quadro técnico na data da licitação, um

profissional de nível superior reconhecido pelo CREA-CE, detentor de acervo técnico

que comprove a execução de serviços semelhantes aos discriminados nesta especificação.

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas

especificações, os desenhos e demais elementos neles referidos.

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às

condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer os trabalhos impugnados logo após

a ofrcialização pela Fisc alizaçào, ficando poÍ sua contra exclusiva as despesas decorrentes

dessas providências.

A CONTRATADA será responsável pelos danos causados a Prefeitura e a

terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia e omíssão.

Será mantido pela CONTRATADA, perfeito e inintemrpto serviço de vigilância

nos recintos de rabalho, cabendolhe toda a responsabilidade por quaisquer danos

decorentes de negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.

A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a

cada serviço, a critério da Fiscalização e Supervisão.

Prefeirura Municipal de Crateús - Rua Manoel Augusdnho, 544 - Bairro São Vicente - CrateúíCE
CEP: 63700-000 - Teletirne/tax: (88) 3692 3303 - pret'eituracrateus(4)gmait.com

'r/J, (v,



; "*ot.r* l

!$"-']ri,'r,:l,{*r}ü

cnareus

r,M
A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir

inteiramente a estabilidade de prédios viziúos, canalizações e redes que possam ser

atingidas, pavimentações das iíreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda

a segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas da obra.

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e especificações,

deverá ser consultada a fiscalização.

Serão impugnados pela fiscalização todos os serviços executados em desacordo

com as especificações e projetos.

A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e vice-versa,

relativa à execução da obra, somente terão validade se efetuadas por escrito mediante

Diario de Obras.

A não ser quando especificados em contrário, os materiais a empregar serão

novos, todos nacionais, comprovadamente a 1o qualidade e satisfaçam rigorosamente as

condições nesta especificação e obedecerão as prescrições das normas da ABNT. As

expressões de "primeira qualidade" ou "similar" significa, quando existirem diferentes

graduações de qualidade de um mesmo produto, essa graduação a ser utilizada será

sempre a maior, e para que todo e qualquer "similar" possam ser utilizados, o consttutor

deverá consultar a FISCALIZAÇÀO por escrito, e em caso de aprovação ou

desaprovação, esta também será comunicada por escrito.

Ficará a cargo do empreiteiro o fornecimento e a frscalização da obrigatoriedade

do uso dos E.P.I. e E.P.C. em cumprimento à Lei 6.514 de 2211,2177 e das norrnas

regulamentadoras aprovadas pela Portaria3.2l4 de 08/06/78, inclusas na C.L.T., ficando

a PREFEITURA com a faculdade de embargar a obra pelo descumprimento da

obrigatoriedade de uso.

Prefeitura Municipal de Crateús - Rua Manoel Augustinho, 544 - Bairro São Vicente - Crateús/CE
CEP; 63700-000 - Teletone/tax: (88) 3692 3303 - preteituracrateus(qlgmait.com
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Uma via do conffato;

Cópias dos projetos e detalhes de execução para uso exclusivo da fiscalização;

Regisko das alterações regulares autorizadas;

Cronograma de execução devidamente atualizado;

Cópia do orçamento correspondente a obra;

Cópia da ART de execução da Obra;

Di:ário de Obras atualizado;

Rel atório Fotográfico.

'.-:i.lii i'.

São parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de

transcrição, todas as noÍrnas §BRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT), bem como as Normas do DNIT e DER/CE, que teúam relação com os serviços

objeto do conhato.

Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas

especificações deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser autorizadas

pela fiscalização.

Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservação

de suas características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua

inspeção. Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataformas de

superÍicies limpas e adequadas para tal fim, ou ainda em depósitos resguardados das

intempéries.

De um modo geral, serão válidas üodas as instruções, especificações e normas

oficiais no que se refere à recepção, transporte, rnanipulação, emprego e estocagem dos

materiais a serem utilizados nas diferentes obras.

PrEfeihra Municipal de Craeús - Rua Manoel Augusdnho, 544 - Bairro São Vicente - Craleús/CE.
CEP: 61700-fr)0 - Telcfoncllax: (Et) 3692 -1-30-1 - prcÍêih.racrateuí@gmail.corn
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Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas,

serão fornecidos pela CONTRATADA.

" r, , 
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A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres, operários e

funcionários administrativos em número e especialização compatíveis com a natureza dos

serviços, bem como matedais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos.

Todo pessoal da CONTRATADA desrerá. possuir habilitação e experiência paru

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos.

Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na

opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada ou

seja desrespeitoso, ternperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos,

deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela

CONTRATADA.

Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, o Contratado

se obriga, sob as responsúilidades legais vigentes, a prestar toda assistência técnica e

administrativa necessária ao andarnento conveniente dos trabalhos.

A responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao quadro de

pessoal e devidamente habilitado e registrado no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia (CREA).

Ficará a cargo da contratada,para execução dos serviços toda a despesa referente

à mão-de-obra, material, transpofie, leis sosiais, licenças, enfim multas e taxas de

quaisquer naturezas que incidam sobre a obra.

A obra deverá ser registrada obrigatoriamente no CREA{E em até cinco (05)

dias úteis a partir da expedição da ordem de serviço pela Prefeitura Municipai devendo

Prefeitura Municipal de Crarcús - Rla Mauoel Àugustinho, 544 - Bairro São Vicente - Crateús/CE.
CEP: 63700-000 - TeleÍ'onelÍax: (88) 3692 3303 - pretbihrracrateusí4,;,gmail.com
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ser apresentadas a Prefeihra cópias da ART, devidamente protocolada no CREA-CE e

Comprovante de Pagamento da nresma.
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Caberá ao conshutor o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de

equipamentos de "segurarrça" dos operários e sistemas de proteção nas obras. Deverão

ser utilizados capacetes, cintos de segurança luvas, máscaras, etc., quando necessários,

como elementos de proteção dos operrlrios. Deverá ainda, ser atentado para tudo o que

Íeza. as norÍnas de regulamentação "NR-I8" da Legislação, em vigor, condições e Meio

Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil.

Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá

Prestar todo e qualquer socoÍro imediato às vítimas;

Paralisar imediatamente as obras nas suas circunviziúanças, a fim de evitar a

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente;

Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da

ocorrência, relatando o fato.

A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservaçào

de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção

destes e das instalações da obra.

A CONTRATADA deverá manter livres os acessos aos equipamentos contra

incêndios e os regiskos de água siruados no canteiro, a frm de conrbater eficientemente o

fogo na eventualidade d.e incêndio, ficando expressalnente proibida a queima de qualquer

espécie de madeira ou de outro material inflamável no local da obra.

Prefeitura Municipal de Crateús - Rua Manoel ,{ugusdnho, 544 - Baino Sdo Vicente - Crareús/CE.
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A placa de obra deverá seguir todos os padrões definidos no orçÍrmento. As placas

deverão ser mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do

padrão das cores, durante todo o período de execução da obra. Esta deverá ser em chapa

de zinco fixada em linhas de madeira e estar de acordo com programa de financiarnento.

,,,,r, r : :,, I . ,"rri,i,r't t,r.i ii a.ll,ii..:,

i I ri ',,i i I t í,r 'r 1 rilit ii

A Contratada fica responsável de efetuar a limpeza prévia de forma manual,

compreendendo o seruiço de capina, roçado, destocamento, queima e remoção deixando

a área livre de raizes e tocos de árvore. Não deverá haver a remoção de iírvore sem

autorização expressa pela fiscali zaçáo.

A locação obedecerá rigorosamente ao projeto arquitetônico, quanto à planimetria

e altimetria. Será executada por profissionais capacitados, através de auxílio topográfico.

A passagem molhada foi projetada de modo a permitir o eseoÍrmento pluvial

natural do rio até a altura que se inicia o jogo de manilhas, portanto, não causando o

barramento da água, devido avazào que todas as manilhas oferecem.

i_rt \,,r, ,i,{ .,,Íi, lLli,li .1..t.,,.1

O serviço de escavação das valas necessárias à execução da obra deverá ser

executado mecanicamente com auxílio de retroescavadeira de pneus. Nas situações em

que a resistência do terreno de fundação for inferior à tensão admissível deverá ser

indicada solução especial que assegure adequada condição de apoio para a estrutura,

como substituição de parte do material do terreno de fundação por material de maior

resistência, apoio sobre estacas, etc.
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As paredes de alvenaria que se assentem diretamente sobre o terreno teÍão

firndação em alvenaria de pedra rgamassada. Serão executadas com pedras graníticas

íntegras, de textura uniforme, limpas e isentas de crostas, de tamanhos irregulares e

dimensõss de 30cm x 20cm x 10cm. As pedras serão molhadas e assentes com argamassa

de cimento e areia média ou grossa no traço 1:3 Deverá formar um todo maciço, sem

vazios e terá espessura indicada no projeto, como também a sua uma profundidade.

i"i,.,'i.. 1"1,i;-, ll,Í i,'ixi.1 1l.r.iii'!'i i!i i,:,,,':_ - ,.1 ",:1r..'a1iti,
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Os trabalhos de ateno e reaterro de cavas de fundações e ouffas partes da obra,

como enchimento de pisos e passeios, serão executados com material escolhido, sem

detritos vegetais ou entulho de obra, em camadas sucessivas de 20 centímetros de

espessura no máximo, úmidas e energicamente apiloadas.

Fica a cargo da Contuatada todo e qualquer transporte de materiais, tanto autllizar

como excedentes, independente da distância de kansporte e tlpo de veículo utilizado.

As paredes de alvenaria que se assentem diretamente sobre o terreno terão

fundação em alvenaria de pedra argamassada. Serão executadas com pedras graníticas

íntegras, de textura uniforme, limpas e isentas de crostas, de tamanhos irregulares e

dimensões de 30cm x 20cm x 10cm. As pedras serão molhadas e assentes com argamassa

de cimento e areia média ou grossa no traço l:3 Deverá formar um todo maciço, sem

vazios e terá espessura indicada no projeto, como também a sua uma profundidade.
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As formas deverão ser constituídas de modo que o concreto acabado tenha as

formas e dimensões de projeto, estejam de acordo com os alinhamentos, cotâs, prumos e

apresente uma superficie lisa e uniforme. Deverão ainda, ser projetadas de modo que sua

remoção não cause danos ao concreto. que comportem o efeito da vibração de

adensamento e de carga do concreto, e as variações de temperatura e umidade sem sofrer

deformações. As uniões das tábuas deverão ter juntas de toco, com perfeito encontro das

arestas.

I i lít\l r :,,i. i \i1l ,:,.
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Será necessiíria a concretagem da irea em volta das manilhas. A resistência

mínima para esta concretagem deverá ser 25Mpa devendo ser realizado a concretagem

com auxílio de vibrador mecânico. Apos a concretagem toda a área deverá perrnanecer

molhada sendo necessário que a mesma fique úmida por um período de sete dias, sendo

recomendado molhar o concreto hês vezes ao dia. Devem serem realizadas juntas de

concretagem com distâncias máximas de [2 m, seguindo a indicação do projeto, com o

objetivo de impedir o aparecimento de Íissuras na superficie da laje.

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço (andaimes,

balancins, etc.), deverão estar Íirmes de modo a não provocarem deslocamento das

armaduras. Antes do início da concretagem, as formas deverão estar limpas e esüanques,

de modo a evitar eventuais fugas de pasta. As formas deverão ser molhadas até a sahração

a fim de se evitar a absorção da âgua de amassamento do concreto. Os produtos

antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superficie da

fornra antes da colocação da armadura.

Serão instaladas manilhas no eixo principal da estrutura, seguindo orientações

descritas no projeto, como diâmeko, posicionamento e alinhamento.
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A laje de concreto deve ser armada com uma malha de ferro conforme projeto,

esta será instalada em todo o piso da laje de concreto.
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Será necessária a concretagem da área em volta das manilhas. A resistência

mínirna para esta concretagem deverá ser 25Mpa devendo ser realizado a concretagem

com auxílio de vibrador mecânico. Após a concretagem toda a área deverá perÍnanecer

molhada sendo necessário que a mesma fique úmida por um período de sete dias, sendo

recomendado molhar o concreto três vezes ao dia. Devem serem realizadas juntas de

concretagem com distâncias miíximas de 12 m, seguindo a indicação do projeto, com o

objetivo de impedir o aparecimento de fissuras na superficie da laje.

Antes e durante o lançamento do concreto, as platafoÍmas de serviço (andaimes,

balancins, etc.), deverão estar frmes de modo a não provocarem deslocamento das

armaduras. Antes do início da concretagem, as formas devsrão estar limpas e estanques,

de modo a evitar eventuais fugas de pasta. As formas deverão ser molhadas até a saturação

a fim de se evitar a absorção da água de amassamento do concreto. Os produtos

antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagerq serão aplicados na superficie da

fomra antes da colocação da armadura.

Em toda extensão das juntas de dilatação deverá ser preenchida com selante

elastrômetro no sentido longitudinal do piso de corn a finalidade de reduzir tensões

internas que possam resultar em impedimentos a qualquer tipo de movimentação da

estrutura, principalmente em decorrência de reftação ou abaixamento da temperatura.
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Será feito um enÍocamento de pedra arrumada no lado jusante da passagem

molhada para evitar a retirada de material do leito podendo ocasionar recalque na

fundação o consequentemente a demolição da passagem molhada.

i :'\!i)j .'. i t,ilI.l.,i it,i rriiíl i,

A Passagem molhada receberá um balizamento lateral que servirá tanto de

proteção, como para sinalização. Deverào ser confeccionados em tubo de PVC rígido com

diâmetro 3" e altura de lm e enchimeflto de concreto simples com elementos de refletivos

implantados em todo kecho nas cores vermelhas e amarelas. A distribuição dos

balizadores se fará com espaçamento de 2,5m.

\,

A obra deverá ser entregue em perfeito funcionamento, todas as

instalações, aparelhos e equipamentos deverão quando necessários, serem ligados ao

serviço público e testados.

Deverão ser tirados todos os pingos de tinta no pavimento. O entulho

deverá ser removido em local apropriado-

\:f J, / r{
WDbnuilofuru

ErBenheiro Ciül
RNP'0621@9406
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

- 

1. Responsável Técnico

YTALO ÍGO ÂRRUDA BESERRA

Títuloprofssional: Ei{GENHEIROCNIL

- 

2, Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA iIUNICIPAL DE CRATEÚS

RUA tanoel Agostlnho

Complemento: PreíeÍtura llunÍdpal
Cidade: CRATEÚS

Baino: sÃo ITIGENTE

UF: CE

Página 1/1

ART OBRA / SERVIçO
No cE20231292545

INICIAL

RNP: 062í099406

Registro: 362605CE

CPF/CNPJ: 07.9E2.036/0001.67

N': írl4

CEP: ff1700000

ART Vinculada: cE2023í15í504
Contrato: NãoêEpêciíicado Celebrado em:09/í012023

Valor: Rl 0,0í Tipo de contratante: PegsoaJuridica de Direito Públlco

AÇão lnstiÍuclonal: NENHUMÀ - NÂO oPTAHTE

- 

3. Dadoe da Obra/§erviço

Complemento: Preíeitura tunicipal
Cidade: CRATEÚS

Data de lnÍcio: 3111212021 Previsáo de termino: 3ín?noz1

Finalidade: lííreestrutura
Proprietário: PREFEITURA llUNlclPAL DE CRATEÚS

No: ,l.tl

Baino: sÃo vtcElÍÍE
UF: CE CEP: 63700000

Coordenadas Geográncas: 1,'l

Código: ifiío Especlficado

CPF/CNPJ: 07.982.036/000í -67

- 

4. AtMdade Técnlca

14 - Elaboraçáo

35 - Elaboração d6 orçâmenlo > ESTRUTURAS > OBRAS DE ARTE > *2.6-1 - DE PONTES

80 - Projeto > ESTRUTURAS > OBRAS DE ARTE > #2.6.1 - DE PONTES

18 - Fiscalização

60 - FiscalizaÉo de obra > ESTRUTURAS > OBRAS DE ARTE > #2.6.1 - DE PONTES

Quantidade

1,00

1,00

Quantidade

1.00

Unidade

Unidade

UN

UN

un

Após a mnclusáo das atiüdades tecnicas o proÍssional deve proceder a baixa deeta ART
5. Obseruacões

ART REFERENTE AO ORÇAMENTO, FISCALEAÇÃO E PROJETO DE UMA PASSAGEM MOLHADA NO TRECHO CONHECIDO COMO CHICO
MELO NO BAIRRO VENÀ{CIOS, COM ÁREÁ DE 184O,OOM', FEÍTA EM ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA E LÂJE DE CONCRETO, NA
SEDE DO MUNICíPIO DE CRATEÚS/CE.

6. Declaracóes

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilkiade previstas naô noÍmas tecnicáÊ da ABNT, na legislação e6pecífica e no decrelo n
5296120c4.

_ 7. Entidade de Clasee

NENHUMA - NÃO OPTANTE

üA la: tq!'.l" é-q^
Declaro serem verdadeiras as inÍorma@es acima

de da

6

PREFEITURA IIJNEIPAL DE

- CPF: 071.030.1,(l42

CXPJ: 0?.9E2.0361000í-6?Locl

- 

L lnformaçôes

dsla

' A ART é válida somente quando quÍtada, mediante apíssentaçáo do comprorante do pagamento ou conferência no site do Crea

- 

10. Valor

Valor da ART: R$ 96,62 Registada 6m: 09rí012023 Valor pago: Rl 96,6n Noqso Número: 821il71208

A aulenlcidade d6tâ ART pade mrvdifiÉdã m: httpa://sore.sitac,ffiàripjba@/. ffi â chave: BWIZ1
knprN em: 1N1Olm23 às08:17:23 pv. . p:192.16a.1OO.1

ffi.qeace.oÍg.bt

Tel: (85)353-5800

Íab@nG@@mace.org.bÍ

Fax: (&5)34535804 I"Wfl'#-SE*

- 

E. Aseinaturas



Prsfçituro ds Crotsúo
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMAM

tn

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA O ÍNTCIO DE OBRAS OU ATIVIDADES.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela
legislação ambiental em vigor, expede a presente Licença, com base no Parecer Técnico No
46212023,para:

o

CARACTERISTICAS DO EMPRE ENDIMENTO
RELATIVA LICENÇÀ PREVIA PARÂ REAL DA CONS'IRUÇ O DI1 UMA
PAS§AGEM MOLFIADA NO TRECHO CONHECIDO COMO CTIICO MELO NO BAIRRO DOS
vENÂNCIos No IvÍUNICiPIo DE CRATE{]S CONTEMPLANDO UMA ÁTTA »U NT'

CONDICINÀIYTES

SECRE'I'ARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMÂM
Rua José Sebóia Livreiro, S/l{ - Bairo F-ttima I - Croteús - CIE - CEP: 63703-0?0-l'mail:

meioambientecrateusíg,gmail.com

",r i

,'il
$.

N',010
\r,;

LICENÇA PRÉVIA.RENOVAÇÃO

YALIDADEz lOltOlZOZ4

Nome: MUNICIPIO DE CRATEUS

CNPJ/CPF : 07.982.03 61 0001 -67
Logradouro: RUA CORONEL ZEZE N" 1l4l
Baino: CENTRO Munícipio: CRATEUS
Processo SEMAM N" : 65212023

- Cumprir, rigorosamente, a legislação ambiental vigente no âmbito Federal, Estadual e

Municipal.
- AÍixar em local de fácil visualização placa indicativa do licenciamento ambiental pela
SEMAM, conforme modelo em anexo, no prâzo de até 30 (trinta) dias.
- Adotar todas as medidas preventivas para evitar qualquer tipo de poluição ao meio ambiente.
- Executar integralmente o projeto apresentado, submetendo à prévia análise da SEMAM
qualquer alteração que ocorra no projeto original.
- Qualquer descumprimento dos condicionantes da presente Licença, implicará no seLr

cancelamento. de acordo com a Resolução CONAMA n" 237197.
- A SEMAM, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de
controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra:
> violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou norrnas legais;
> omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta

licença, e
> graves riscos ambientais e de saúde.
- Publicar o recebimento desta Licença no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos subsequente à

data da sua concessão, em cumprimento a Lei Federal no 10.650, de 16 de abril de 2003 e a
Resolução CONAMA n" 006, de24 de janeiro de 1986 e Lei Municipal no 203, de 22 de março
de 2012.
- Solicitar â nenovação da presente Licença 120 dias antes de expirar o prazo de sua
validade, o que confere renovação automática tlo seu vencimento até manifesto da
SEMAM. No caso de req
antes do vencimento da

uener o pedid o de renovacão,l após o pnlzo dos 120 dias, mas
NÃo tera direito a àutomática. o nao

I'õAaÍEüiiiitrit
'lr 'l
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Prefeffura de Crateüs
S ecretaria Munic ipal de lv{eio Ambiente-S EMAM

\l ,/ 2n

cumprimento desta solicitaçâo implicará na cassação total do'Processo.
- Quando da solicitação da Licença de Instalação, deverá ser apnesentado os seguintes
documentos:

1. Cópia do Alvará de Constnrção emitido pela Secretaria de Infraestrutura;
2. Copia da ART do técnico responsável pelos Projetos, devidamente assinada;
3. Memorial descritivo de execução da obra;
4. Demais documentos exigidos pela SEMAM.

- Manter sempne no local da obra/atividade cópia da licença expedida, e
- A obra estará passível de ser fiscalizada, a critério da SEMAM.

riú

IMPORTANTE
Esta Licença foi baseada em informações apresentadas pelo interessado e não dispensa e nem
substitui quaisquer outros tipos de certidões, alvarás, licenças ou autorizações de qualquer
natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal, devendo o requerente
cumprir rigorosamente a legislação vigente.
Licença reformulada após alterações nos projetos arquitetônicos, segundo exigências da
instituição fi nanciadora, Caixa Econôrnica Federal.

Crateús (CE), 10 de Outubro de 2023.

DE MELO NUNES

DE MEIO AMBIENTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO ÀIIÍBTENTE - SEfoTAIVT

Rua Josó Sabóia Livreiro. S/l\ - Bairro Fatima I - Crateús - Cf, - CEP: 63?03-070-E-mail:
m eioa m bien teç y6 
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